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CONTRATO No 20250543
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O5O5OOO1/25

TERN4O DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
sEC. Do l\{Elo AMBIENTE E N4ANUTTNçÃo oo
CLIMA E A EMPRESA T NMAIA JUNIOR

O(A) Sec. do Meio Ambiente e Manutenção do Clitra, com sede no(a) Av. Bezerra de À.,[enezes,

350, Centro, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJA4F- sob o 07.442.981/0001-76, nesre ato
rcprcsenrado(a) pelo(a) S(a) ANTÔNIO FLÁVTO BATISTA DE ARAUJO, doravanre
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa T N MAIA JLINIOR, inscriio(a) no CNP.I/MF N'
23.905.067/000 i -70 sediado(a) no(a) RUA AGAPITO FERRETRA MAIA, 126, CASTANI{AO,
Alto Santo / CE - CEP: 62.970-000, doravante designada CONTRATADA, rTeste ato representada
pelo(a) Sr.(a) TADEU NOGUEIR-A. MAIA JLTNIOR, portador(a) do CPF n" CPF,/X4F N'
064.015.743-21, tendo em vista o que consta no Processo Administlativo n'05050001/25 e ern
observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consur.nidor, resoivem ceiebrar o presente Termo de Contrato, decoffente do Pregào
Eletrônico n" 2025063001PERP, nrediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objero do presente instrulxe11to é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ANIMAIS, DENTRO DO PROGRAMA DE APOIO AS POLITICAS DE PROTEÇÀO
ANiMAL, JLTNTO A SECRETARIA DE MEIO AN4BIENTE E MUDANÇA DO CL]N4A DO
MUNICIPIO DE JAGUARIBAIdA/CE., conforme especificações técnicas e nas condições
estabelecidas no Termo de ReÍ-erência.

1.2. Objeto da contÍatação:

SEQ DESCRIÇÁO MARCA UND QTD V.UNIT V. TOTAL

RACAopapaCA-<aD..-os :"-"^"j- Jn'd"oF 275-0 .2joo 31-11s,oaCdçoê\
Àlimcnto coúplcto pan càcs adulios prcfcrcncralmcírr ío srbor ctunc. 1000" balanccrdo. pro,luido com insrédientes selecionados c
endquecidos côm vlaninas e nino'ais. embalâgem con teí do I 5kg ôu 

'rais 
Indicado paÍa oÀes aduhos nrdepen.l€ste do peso.

Inlor «rtrl: 11.375.ílíl

1.3. São instrumento que vincrúam esta contr4taçào, independentemerrte de transcrição
1 .3. I . O Tetmo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DÀ VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÂo

Cahto Adninistritito Porcino Muia 
TN À,,1AlA

At. Bexenu de Menee\35A Centrb- Jllgt!atihot a - C.iari - CEP: 63.190-000 - TeleJbúe 88 - 35ó&45JC 1g116p.23e65662]ü[i],^*-* ^
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2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 1 2 meses, contados da data de assinatura do contrato,
na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorogável confonle o art. 107 da
Lei n' 14. 13 3. de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será autonraticamcnte pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluiclo no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas ncste insrrumento.

CLAUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução conh'ahral, r1o modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, obsenação e recebimento do objeto constatn no
Termo dc Referência, anexo ao cdital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÁO
4.1. Nào será adnritida a subcontratação do obj eto contrãtual

cLÁusuLA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da confatação é de R$ 34.375,00 (trintae quatro mil, trezentos e setenta e cinco
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconenies da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociars, trabaihistas,
previdenciários, fiscais e corrrersiais incidcntes, taxa de administÍação, fi-ete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto cla contratação.

5.3. O valor acima ó meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quartitativos efetivamente lbmecidos.

CLÀUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condrções a ele referentes encontram-se
definidos no Tenr-Lo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUST]LA SETIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃ0
7.1. Os preços inicialnrente co tratados são fixos e irreajustáveis no plazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o intemcgno de 1 (um) ano, e independcntemente dc pcdido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTR{TANTE, mediante
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações tniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o rnterregno mínimo de 1 (nm) ano será contado a
paftir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

7.4. No caso de atmso ou não clivulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnportância calculada pe la irltima variação conhecida, liquidando a
diferença corespondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
delinitivo(s)

Centto Aàr histtativo Porcino Mdio T N /VlAlA
Ar. Be.ena .te Menezes, 3s0 -ce tu- Jas afibdra cea i CEP: 63.4s0-000 - retelone 88 . 3sd&ís3,;/ .1gp1pp.23995 i;iL§]$,*^*,,
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais sel utilizado(s), será(ào) adotado(s), em snbstituição, o(s) que
vict(cnr) a ser dctenninado(s) pela logislação cntão cm vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pafies elegcrão novo índice
oÍicial, para reajnstameÍlto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será reaüzado por apostilamento.
7.9. Será pennitido a repactuaçào de preço pâta restabelecer o equilíbrio ecorrômico-tjnanceiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso foftuito ou fato do principe ou em decot'rência de
fatos irnprcvisíveis ou prcvisíveis dc consequôncias incalculáveis, que inviabilizem a cxccuçào
do coutrato tal como pactuado, r'espeitada, eur qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

{:entn A.trri,listÍtth,o porcino tvuia 
T N MAIA

.h. Be.eu.o .to .vz,eiês, 350 Cêattu- JLsaoÍihoru - Ceorá - CEP: 61.!90-000 - TeteÍone 88 - J5í&dJJr' lUt,:rOn,z:soSoC i!'lilTlJâ,"-..

cl-ÁusuLA otTAvA - DAs OBRIGAÇoBs no CoNTRÂTANTE
8.1 . São obrigaçôcs do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigil o cumprimento de todas as obligações assumidas pelo CONTRATADO, «le acordo
com o contrato e seus ânexos:

8. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições cstabelecidas no Tenno de Rcfcrência:
8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incon'eções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em palte,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuçào do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, confonne o art. 143 da Lei n'
14.133. de 2021;

8.1.6. EfetuaÍ o pagamento ao CONTRATADO do valor con'espondente ao fomccirr:ento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contmto;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Confato;
8.1.8, Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1 .8.1. Explicitamente enritir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentcs, meramentc protelatórios ou de nenhum intcresse para a boa exccução tlo ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimcnto, a contar da data do protocolo, a Adtninisú'acào
terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuaís pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
leitos pelo contratado no pmzo máxirno de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descurprimento de c1áusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer courpromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado â terceiros ern decorréncia de 4{o do CONTRATADO, de seus

cmprcgados. prcpostos ou subordinados. - \ /
\(
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crÁusur,q NoNA - DAS onnrcaçôrs Do coNTRATÀDo
9.1. o coNTRATADo dcve cunrprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos. assumindo como exclttsivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
exccução do objcto, obseryando, ainda, as obrigações a scguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoffentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a21, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. cornunicar ao cONTRATANTE, no prazo máximo dc 02 (dois) dias quc anrecede a daÍa
da entrega, os rrotivos que iinpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do conúato ou autoridad.e superior
e prcstar todo esclarecimento ou informacão por eles solicitados (inciso II do an. 137 da Lei n'
l4.l 33, de 2021);
9.1 .4. Reparar, corrigi:', remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou et1 parte,
no pÍazo fixado pclo fiscal do contÍato, os bcns nos quais sc veriÍicarem vícios, defeitos ou
incomeções resultantes da execução ou dos materiais empregados:
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decomentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Adrrrinistraçào ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamcnto da execução contratual pc)o CONTRATANTE, que licará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
corrcspondcnte aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nào for possível a verificação da regr:laridade no Sisrema de Cadastr.o de
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato,junto cotn a Nota Fiscal ou insttumento de cobrança equivalente para fins de pagaurento,
os seguintes docurnentos:

9. I .6.1 . Prova de rcgularidade rclativa à Scguridadc Social;
9. I .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Ceíidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. Ló.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9. 1.6.6. Certidôes que cornprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprinrento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidenciárias,
fiscais, comelciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cr.rl a inadimplência nào
transfcrc a responsabilidade ao colltratante c não poderá onerar o objeto do contrato;
9.l .tl. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obj eto contraflial.
9.1.9. Palaiisar, por dctcnrinação do CONTRATANTE, qualqucl atividadc que não estcja sendo
executada de acortio com a boa técnica ou que ponha em risco a seguança de pessoas ou bens de
tercciros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõcs cxigidas para habilitaçâo na licitação, ou para qualificaçâo, na
licitação;
9.1 . I I . Cunprir, dr,u'ante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista en
lei para pessoa cour defrciência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, lrem
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9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, conr a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo irnico do art. 1 1 6 da Lei n' 14, I 33, de 202 l);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrôncia do cumprimento do
contrâto:
9.1.14. Cutrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonras cle seguÍança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou iaudo técnico, ou certificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.L16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos cxecutivos quc fujam às cspcciÍicaçõcs do Terr,ro de Rcferência
e demais documentos da contratação.

IO, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T,CPO
1 0.1 . As partes deverão cumprir a Lci n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

evenfualmente venha a ser firmado, a partir da apreseutação da ploposta no procedimento de

contrataÇão, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10,2. Os dados obtidos sornente poderão ser utilizados para as {inalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aft. 6" da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fot'a das hipóteses permitidas
cm Lei.
10.4. A AdrnirristraÇão deverá ser informacla no pfazo de 5 (cinco) dias úLeis sobre toclos os

contratos dc subopetação fimados ou que vcnham a ser celcbt'ados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos tenros do art. l5 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, cotn exceçào das hipóteses do art, l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidadc de guarda dc docrutentâção paÍa fins dc comprovação do cumprimento dc obrigaçõcs
legais ou contratuais e sornente enquanto não prescritas essas obdgações.

10.6. É dcver do contratado orientar e trcinar seus emptcgados sobrc os devcrcs, requisitos c

responsabilidades decorlentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, pennanecendo integralmente responsável por garantir sua obseruância.

10.8. O Contlatante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontaments cventuais pedidos de comprovaçào formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadarnente, quaisquer infonnaçôes acerca dos darlos pessoais para cumpdmento da LGPD,
inclusive quanto a eveutual descarte rcalizado.

10.10. Bancos de dados fonnados a partir de contrâtos adrninistrativos, notadamente aqueles que

se proponham a aflllazcnar dados pessoais, dcvcm scr mantidos etn anrbicntc virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), corn cada acesso,

data, horário e registro da finalidade. para et'eito de lespor.rsabilização, em caso de eventttais

omissões. desvios ou abusos.

10.10.1. Os refeddos bancos de dados cleverr sel desenvolvidos em Íbrmato interoperável, a firn
de garantir a rcutilização desses dados pela Adn.rinislração nas hipóteses RrwtstTa LGPD

À.
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l0.l l. O contrato estií sujeito a ser alterado nos prccedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competelrte, em especial a ANPD pormeio de opiniões
tócnicas ou rccornendações, edítadas na foma da LGPD.
1 0.1 2. Os contratos e convônios de quc trata o § 1 " do art. 26 da LGPD deverâo ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÓES
ADMINISTRATIVAS
I I .1 . Comete inÍiação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
an. 1 55 da Lci n" I 4. I 33, de 2021 . quais sejam:

a) Der causa à inexccução parcial do contlato;
b) Der causa à inexecução parcial clo contrato qlle callse gÍave dano à Administração or-r iro
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) Der causa à incxecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da erltrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

c) Apresentar declaraçào ou documcntação falsa exigida para o certârnc ou prcstar declamçào
falsa durante a licitação eletlónica ou execução do contrato;

fl Fraudar a contratação ou praticar ato flaudulento na execução do contrato;
g) Compofiar-sc de modo inidôneo ou cometer Í'rzude de qualqucr natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no afi. 5" da Lei rr' 12.846. de l" de agosto de 2013.
I 1.2. Serâo aplicaclas ao responsâvel pelas inli'ações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sernpre que nâo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n"
I 4.1 33, de 202 I );
I I .2.2. lmpeclimento de licitar e contratar, quanclo praticadas as condutas descritas nas alineas de

do subitem acirna deste Termo dc Contrato, senrprc que não scjustificar a inrposição
de penalidade mais grave (ss4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contlatar, que impedirá o responsável de licitar'
ou contratar no âmbito da Administraçào Pública direta e iudireta de todos os entes federativos,
pclo prazo mínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "c" a "h",
bem como nos demais casos que justifliquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art.
156 da Lei n' 14.133, de 2021).
I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadinrplida, até o limitc de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
irrciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de2021.
11.2.4-2. Compensatória de l5% (quinze por cento) soble o valor total dô contrato. no caso de
incxecução total do objeto;

Prefeitura Municipal de J agraribar
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1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Temo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causaclo ao CONTRATANTE (§ 9' do art. I 56 da Lei
n' 14.1 33, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo dc ContÍato poderão ser aplicadas cumulatjvamente
com a multa (§7' do aft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
i 1 .4. 1 . Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da clata de sua intimação (aft. 1 57 cla Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as rndenizaqões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
cvcntualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda dcsse va1or, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaLmente (§ 8' do art. 156 da
Lei n' I 4.1 33, de 2021);
1 1 .4.3. Previamente ao encamir:hamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminis 'ativamente no prazo máxrmo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

i 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7'do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de 2021'1.

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso adminlstÍativo que assegue o
contraditório e a ampla defcsa do CONTRATADO, obsewando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do aft. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,, para as penalidades de impedirnento de
licitar c contratar e de dcclalação de inidoneidade para licitar ou contratar.
i 1.7. Na aplicação das sanções serão consideraclos (§ 1 " do ar1. 156 daLej n" 14.133, de 2021):

1 1.7. 1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 1 .7.3. As circunstâncias agravantes ou atcnuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
I l.8. [)s atos plevistos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em ouftas
leis de licitações e contratos da Adrninistração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados colrju ntarnente. nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridadc competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A pelsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a ptátrca dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica scrão cstcndidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessoÍa ou à enrptesa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de fato ou de direito, corn o CONTRATADO, observados, en'l todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jr-uídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçào da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federol 1arr. l6l da Lei n" 14. 133. de 202 lt.
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11.1 l. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar
ou contl'âtar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021 .

11.12. os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podcr'ão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão cleconentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CONTRÁTUAL
12.1- O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paúes, ainda que isso
ocolTa antes do prazo cstipulado paÍa tanto.
1 2.2. Se as obr igaçõcs não foren cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até
a conclusão do objeto, caso em que dever'á a AdministraÇão providenciar a readequaçào do
cronograrna fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contuato referida no item anterior decorer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Fiçatá, ele constitnído em ÍroÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

l2.3.2.Poderâ a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em 1ei para a cotltinüidade da execuçào contÍatual,
i2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos prcvistos no artigo I 37 da Lei n" i 4.1 33, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-sc tambóm os artigos 138 e I39 da Lei n' 14.133, de 2021 .

12.4.2. A alteragão social ou a morlificação da Íinalidade ou da estmtura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o conh'ato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser lormaLizado
lermo aditivo para alteraÇão subjetiva.
12.5. O termo de tescisão, sempÍe que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuals já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuaclos e ainda devidos;
12.5.3. IwJ,enizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131daLein'14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes cla presente contrataçào correrão à coflta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação Exercício 2025 Atividade 1601,.184520025.2.123
Funcionamento dos Programas de Apoio às Políticas de Pnctecão Animal , Ciassificaçào
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Slibelemento 3.3.90.30.06, no valor de R$
34.375,00.
13,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentár1a respectiva e liberação dos crédito correspondentes, mediante apostilamento
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Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguarib a

cr,Áusur,a oÉcrMA eUARTÀ - Dos cÀsos oMISSos
14.1. os casos omissos scrão decididos pclo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021, e demais nonaas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçõcs contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Dcfesa do Consumidor, e noflllas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
I 5. I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' 14.133, de 2021.
i5.2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitar, nas lresÍlas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerern necessários, até o limite de 25Yo (virle e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conh'ato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for-rna do art. 1 36 da Ler n" 14.13 3, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA GARANTIA DE ExECUÇÀo
16. 1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃo
17.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE pr ovidenciar a pubiicação deste instÍumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na foma prevista no aú.94 da Lei n" 14.133, de
2021 , bem como disponibilizar este Temro de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intemet), em atenÇão ao §2" do alt. 8" da Lei n"
12.527, de 2011, clc o ir,ciso V do §3" do aft. 7" clo Decreto f 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMÀ oITAvA. Do FoRo
18.1. É eieito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirrmir os litígios que decorerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conforme §1'
do art. 92 da Lci n' 14.133. dc 2021.

JAGUARIBARA/CE, 06 de agosto de 2025
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